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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 256/2010

Por ordem superior se torna público que, em 7 de Maio 
de 2010, o Chile depositou o seu instrumento de adesão 
à Convenção Relativa à Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Económico, Protocolo Adicional n.º 1, 
Protocolo Adicional n.º 2, Memorando de Acordo para a 
Aplicação do artigo 15.º da Convenção e Protocolo Rela-
tivo à Revisão da Convenção de Cooperação Económica 
Europeia, adoptados em Paris em 14 de Dezembro de 
1960.

Portugal é Parte da mesma Convenção aprovada, para 
ratificação, pelo Decreto -Lei n.º 43 829, publicado no 
Diário de Governo, 1.ª série, n.º 174, de 28 de Julho 
de 1961, tendo depositado a sua carta de ratificação 
em 4 de Agosto de 1961, conforme aviso publicado no 
Diário de Governo, 1.ª série, n.º 209, de 8 de Setembro 
de 1961.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
15 de Setembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 257/2010

Por ordem superior se torna público que, em 23 de Maio 
de 2008, o Reino de Marrocos depositou o seu instrumento 
de ratificação do Protocolo Adicional Relativo ao Acordo 
de Cooperação para a Protecção das Costas e Águas do 
Atlântico Nordeste contra a Poluição, adoptado em Lisboa 
em 20 de Maio de 2008.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo 
Decreto n.º 17/2009, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 149, de 4 de Agosto de 2009, tendo depo-
sitado o seu instrumento de aprovação em 6 de Outubro 
de 2009, conforme o Aviso n.º 107/2009, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 208, de 27 de Outubro 
de 2009.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
15 de Setembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 258/2010

Por ordem superior se torna público que, em 19 de 
Abril de 2010, a República Árabe do Egipto depositou 
o seu instrumento de adesão ao Acordo sobre a Conser-
vação de Cetáceos no Mar Negro, Mar Mediterrâneo e 
Área Atlântica Adjacente, adoptado no Mónaco em 24 de 
Novembro de 1996.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo 
Decreto n.º 19/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série-A, n.º 180, de 2 de Agosto de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 15 de Outubro de 
2004, conforme o Aviso n.º 26/2005, publicado no Diário 
da República, 1.ª série-A, n.º 23, de 2 de Fevereiro de 
2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
15 de Setembro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.º 925/2010
de 20 de Setembro

O Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com as alterações decor-
rentes da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, prevê, 
no n.º 6 do seu artigo 2.º, que os diplomas orgânicos ou 
estatutários dos serviços e organismos públicos abrangidos 
pela referida lei estabelecem, expressamente, a qualifica-
ção e grau dos respectivos cargos dirigentes e a respectiva 
designação.

O n.º 2 do mesmo artigo determina que os cargos di-
rigentes se qualificam em cargos de direcção superior 
e cargos de direcção intermédia e, em função do nível 
hierárquico e das competências e responsabilidades que 
lhes estão cometidas, subdividem -se, os primeiros, em 
dois graus e, os segundos, em tantos graus quantos os que 
a organização interna exija.

Por seu turno, os n.os 3 e 4 do citado artigo referem 
que são, designadamente, cargos de direcção superior de 
1.º grau os de director -geral, secretário -geral, inspector -geral 
e presidente e de 2.º grau os de subdirector -geral, secretário-
-geral -adjunto, subinspector -geral e vice -presidente e que 
são cargos de direcção intermédia de 1.º grau os de director 
de serviços e de 2.º grau os de chefe de divisão, respec-
tivamente.

Nos Estatutos do Instituto da Droga e da Toxicodepen-
dência, I. P. (IDT, I. P.), aprovados em anexo à Portaria 
n.º 648/2007, de 30 de Maio, ficaram previstos como cargos 
de direcção de nível 1 o de delegado regional, de nível 2 
os de subdelegado regional e de director de departamento 
e de nível 3 o de responsável de gabinete, de responsável 
de núcleo e de director de unidade de intervenção local, 
a serem exercidos em comissão de serviço, ao abrigo do 
Código do Trabalho.

Importa, dando cumprimento ao disposto no n.º 5 do ar-
tigo 29.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, aprovar 
a qualificação e grau dos cargos dirigentes do IDT, I. P.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 

de Janeiro, e nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 648/2007, de 30 de Maio

O artigo 1.º dos Estatutos aprovados pela Portaria 
n.º 648/2007, de 30 de Maio, passa a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 1.º
Estrutura

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os serviços centrais integram departamentos, 

dirigidos por directores, e um gabinete, dirigido por 
um responsável de gabinete, respectivamente cargos 
de direcção intermédia de 1.º grau e cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau.
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3 — Os departamentos podem ser desagregados em 
unidades funcionais, designadas por núcleos, dirigidos 
por responsáveis de núcleos, cargos de direcção intermé-
dia de 2.º grau, cujo número não pode ser superior a 15.

4 — As delegações regionais são dirigidas por um 
delegado regional, coadjuvado por dois subdelegados, 
nas Regiões do Norte, Centro e Lisboa e Vale do Tejo, 
e por um subdelegado, nas Regiões do Alentejo e do 
Algarve, cargos de direcção intermédia de 1.º grau.

5 — As delegações regionais integram o núcleo de 
apoio geral e o núcleo de apoio técnico, dirigidos por 
responsáveis de núcleo, cargos de direcção intermédia 
de 2.º grau.

6 — As unidades de intervenção local, dirigidas por 
um director, cargo de direcção intermédia de 2.º grau, são:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — O exercício dos cargos de direcção previstos nos 
números anteriores efectua -se ao abrigo do Estatuto do 
Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Admi-
nistração Central, Regional e Local do Estado.

8 — (Revogado.)
9 — O cargo de delegado regional é equiparado, para 

efeitos remuneratórios, a cargo de direcção superior de 
2.º grau.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 1 de Janeiro de 
2010.

Em 14 de Setembro de 2010.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — Pela Ministra da Saúde, Manuel Francisco 
Pizarro Sampaio e Castro, Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 926/2010
de 20 de Setembro

O Decreto -Lei n.º 75/2010, de 23 de Junho, que proce-
deu à revisão do Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário (ECD), estabeleceu um novo sistema de avaliação 
do desempenho do pessoal docente, simplificando os res-
pectivos procedimentos e, simultaneamente, dando maior 
relevo ao desenvolvimento profissional e reconhecimento 
do mérito.

Neste sentido, foi reforçada a relação directa entre a 
avaliação do desempenho e a progressão na carreira, no-
meadamente através de redução do tempo de serviço para 
progressão dos docentes com melhores resultados na ava-
liação do seu desempenho, bem como da progressão, sem 
dependência de vaga, aos 5.º e 7.º escalões dos docentes 
avaliados com as menções qualitativas de Muito bom ou 
de Excelente.

De igual modo, com vista ao reforço do papel da avalia-
ção do desempenho na melhoria da qualidade do serviço 
educativo e valorização da profissão docente, o ECD, no 
âmbito do processo negocial desenvolvido com as or-
ganizações sindicais representativas do pessoal docente, 
passou a consagrar a observação de aulas como condição 
necessária à progressão aos 3.º e 5.º escalões e à obtenção 
das menções de Muito bom e Excelente.

Este princípio foi desenvolvido no Decreto Regula-
mentar n.º 2/2010, de 23 de Junho, que veio regulamen-
tar o sistema de avaliação do desempenho do pessoal 
docente, remetendo para portaria a definição dos pro-
cedimentos a adoptar nos casos em que, por força do 
exercício de cargos ou funções, não pode realizar -se a 
observação de aulas e os docentes em causa não devem 
ficar prejudicados, nem beneficiados, relativamente aos 
demais docentes.

No quadro do sistema de avaliação do desempenho 
consagrado no Decreto Regulamentar n.º 2/2010, de 23 de 
Junho, a referida observação de aulas compreende todas as 
situações em que se verifica uma interacção entre docente 
e crianças ou alunos, como sucede, nomeadamente, no 
âmbito do programa de intervenção precoce, no exercício 
de funções de professor bibliotecário ou, ainda, de funções 
docentes nos domínios da educação especial e da educação 
e formação de adultos.

Assim, a presente portaria estabelece os procedimentos 
a adoptar nos casos excepcionais em que, pela natureza 
dos cargos ou funções por ele exercidas, o docente está, 
de facto, impedido da referida interacção com crianças ou 
alunos, enquanto requisito necessário para a obtenção das 
menções qualitativas de Muito bom e Excelente, em sede 
de avaliação do desempenho, e para a progressão aos 3.º e 
5.º escalões da carreira docente.

Foram observados os procedimentos decorrentes a Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 9.º do De-

creto Regulamentar n.º 2/2010, de 23 de Junho, manda o 
Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da 
Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente portaria estabelece os procedimentos 
a adoptar sempre que, por força do exercício de cargos 
ou funções, não possa haver lugar à observação de aulas 
prevista no artigo 9.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2010, 
de 23 de Junho.

2 — Para os efeitos do disposto na presente portaria, 
entende -se por observação de aulas aquela que incide 
sobre o desempenho docente em contextos de ensino-
-aprendizagem através de efectiva interacção entre docente 
e criança ou aluno, incluindo as situações específicas dos 
professores bibliotecários e dos docentes de intervenção 
precoce, de apoio educativo, de educação especial e de 
formação de adultos.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O disposto na presente portaria aplica -se aos do-
centes em licença sabática, em regime de equiparação a 
bolseiro a tempo inteiro e aos que se encontram no exer-




